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TORNAR SEM EFEITO 

 
TORNAR SEM EFEITO – A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do 
Pindaré/MA, através do Presidente da Comissão Permanente de Licitação – 
CPL, vem TORNAR SEM EFEITO as Publicação de Súmula de Dispensa de 
Licitação e Extrato de Contrato referentes ao processo nº 137/2020 e Contrato 
nº 165/2020. Objeto: “Contratação referente a locação Social de imóvel em 
caráter de benefício social, destinado à Irani Barbosa da Silva Nascimento”, 
publicados, equivocadamente, no Diário Oficial do Município – DOM 
respectivamente em 21/05/2020 e 22/05/2020. Alto Alegre do Pindaré (MA) 25 
de março de 2020. Francival Veloso Fernandes – Presidente da CPL. 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 196/2020. REF.: Processo nº. 166/2020. 
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA tendo como interveniente o CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ – CMDCA e a empresa A R S 
NOGUEIRA DE SALES E CIA LTDA – ME, inscrita no CNPJ: 
19.388.208/0001-58 – OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para 
aquisição de material de informática para atender as necessidades do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA – VALOR: R$ 
3.780,00 (três mil, setecentos e oitenta reis) - DOTAÇAO 
ORÇAMENTÁRIA: 08.122.0106.2054.0000.3.3.90.30.00 e 08.244.0046. 
2058.000.3.3.90.30.00 PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, contados 
a partir da assinatura do contrato - BASE LEGAL: Art. 24, II, da Lei Federal 
nº 8.666/93 – SIGNATÁRIOS: ELZA MARIA SANTOS DO 
NASCIMENTO, Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e 
Cidadania de Alto Alegre do Pindaré – MA pela CONTRATANTE, 
NATANA PINHO PEREIRA Presidente do CMDCA como 
INTERVENIENTE e ALLANA RANIELLY SOUSA NOGUEIRA, pela 
CONTRATADA. Alto Alegre do Pindaré/MA, 22 de maio de 2020. Denyson 
Franklin de Souza. Assessor Jurídico do Município de Alto Alegre do 
Pindaré/MA. OAB/MA nº 16765. 
 

PORTARIA 

 
PORTARIA CONJUNTA Nº 01 DE 25 de maio de 2020 

Dispõe sobre o cumprimento das medidas preventivas frente à Pandemia 
do Coronavírus (COVID 19) pelos Servidores Públicos Municipais e 

Prestadores de Serviços de Alto Alegre do Pindaré. 
Os Secretários Municipais de Alto Alegre do Pindaré - MA, no uso de suas 
atribuições e competências estabelecidas na Lei Orgânica do Município, e em 
conformidade com o disposto na Lei Federal nº 13.979, com as Portarias n° 
188, de 03 de fevereiro de 2020 e 356 de 11 de março de 2020 do Ministério da 
Saúde, Portaria 454, de 20 de março de 2020 que declarou, em todo o território 
nacional, o estado de transmissão comunitária do Coronavírus (COVID-19), da 
declaração de estado de pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
em 11 de março 2020, com o Decreto n° 35.672, de 19 de março de 2020, que 
declarou estado de calamidade pública no Estado do Maranhão em virtude do 
aumento do número de infecções pelo vírus H 1 N 1, da existência de casos 
suspeitos de contaminação pela COVID-19 (COBRADE 1.5.1.1.0 - Doença 
Infecciosa Viral), bem como da ocorrência de Chuvas Intensas (COBRADE 
1.3.2.1.4) em determinados municípios maranhenses, com o Decreto n° 35.677, 
de 21 de março de 2020, que estabeleceu medidas de prevenção do contágio e 
de combate à propagação da transmissão da COVID-1 9, infecção humana 
causada pelo Coronavírus (SARS-CoV-2), com o Decreto n° 017, de 17 de 
março de 2020, que declarou Situação de Emergência em Saúde Pública no 
município de Alto Alegre do Pindaré - MA e dispôs sobre medidas de 
enfrentamento da pandemia provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19), 
com o decreto nº 047 de 03 de maio de 2020 que declarou situação de 
Calamidade Pública em virtude na Notificação de Casos pela Contaminação da 
COVID-19 (COBRAD 1.5.1.1.0 - DOENÇA INFECCIOSA VIRAL) em 
Saúde Pública no Município de Alto Alegre do Pindaré-MA e dispôs sobre 
medidas de enfrentamento à pandemia provocada pelo novo coronavírus 
(COVID-19) em complementação às ações definidas no Decreto Municipal nº 
045, de 20 de abril de 2020 e dá outras providências, com o Decreto Municipal 
nº 050, de 12 de maio de 2020, que dispôs sobre medidas mais rígidas de 
enfrentamento à pandemia provocada pelo novo coronavírus (COVID-19) em 
complementação às ações definidas no Decreto Municipal n. 047, de 03 de maio 
de 2020, na Nota Técnica nº 003 de 11 de maio de 2020 da Secretaria Municipal 
de Saúde e na Portaria nº 004 de 12 de maio de 2020 da Secretaria Municipal 
de Saúde 

RESOLVEM 
Art. 1º Todos os servidores públicos municipais e os prestadores de serviços 
(seus funcionários, parceiros e representantes) que atuam no município de Alto 
Alegre do Pindaré devem obedecer ao que está disciplinado na Legislação, 
Portarias e Decretos, estabelecidos pelos poderes públicos sobre as medidas de 
prevenção do contágio e de combate à propagação da transmissão da COVID-
19, infecção humana causada pelo Coronavírus (SARS-CoV-2). 
Art. 2º Os servidores públicos municipais de qualquer secretaria e os 
prestadores de serviços devem obrigatoriamente durante a atividade laboral: 
I – Fazer o uso de máscaras no ambiente de serviço, além ainda, de adotar as 
medidas de higiene respiratória/etiqueta da tosse: se tossir ou espirrar, cobrir o 
nariz e a boca com cotovelo flexionado ou o uso de lenço de papel; 
II - utilizar lenço de papel descartável para higiene nasal (descartar 
imediatamente após o uso e realizar a higiene das mãos); 
III - evitar tocar mucosas de olhos, nariz e boca; 
IV - realizar a higiene das mãos com água e sabonete ou preparação alcoólica 
a 70%.  
V - reforçar a necessidade de intensificação da limpeza e desinfecção de objetos 
e superfícies, principalmente as mais tocadas como maçanetas, interruptores de 
luz, corrimões, etc.  
VI - manter os ambientes ventilados (se possível, com as janelas abertas).  
VII - eliminar o uso de itens compartilhados como canetas, pranchetas e 
telefones.  
VIII – não participar de qualquer eventos em locais fechados ou abertos, que 
implique em qualquer numerário de pessoas, independente de sua característica 
ou finalidade, condições ambientais, tipo de público, duração, tipo e 
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modalidade do evento, incluindo festas, cultos e celebrações religiosas, 
congressos, seminários, plenárias, jogos, shows, independentemente do número 
de pessoas que reúna. 
IX – utilizar os aparelhos de EPI’s quando em serviço. 
Art. 3º Sobre os servidores públicos municipais da saúde: 
§ 1º. Os servidores públicos municipais da saúde são todos aqueles que atuam 
em espaços e estabelecimentos de assistência e vigilância à saúde, sejam eles 
hospitais, clínicas, ambulatórios e outros locais. Desta maneira, compreende 
tanto os profissionais da saúde – como médicos, enfermeiros, técnicos de 
enfermagem, nutricionistas, fisioterapeutas, etc. – quanto os trabalhadores de 
apoio, como recepcionistas, seguranças, pessoal da limpeza, cozinheiros, entre 
outros, ou seja, aqueles que trabalham nos serviços de saúde, mas que não estão 
prestando serviços direto de assistência à saúde das pessoas. 
§ 2º. Os servidores públicos municipais que atuam no atendimento direto (face-
a-face) com pacientes e usuários terão maior chance de contato com pessoas 
portadoras de COVID-19 e, consequentemente, de se infectar, tendo estes 
maior responsabilidade no cumprimento das normas sanitárias. 
§ 3º. Os servidores municipais que atuam na saúde devem obrigatoriamente 
cumprir as medidas preventivas e restritivas impostas nos Decretos Municipais. 
Art. 4º Fica estabelecido que o não cumprimento das medidas preventivas 
frente à Pandemia do Coronavírus(COVID 19) pelos servidores públicos 
municipais de qualquer Secretária (dentro e fora da sua jornada de trabalho), 
acarretará em sansões pela municipalidade, na forma abaixo: 
I - Suspensão de 05 (cinco) ou mais dias de serviço; 
II - Afastamento de suas funções profissionais sem recebimento de 
remuneração. 
III - Aplicação de multas e  
IV - Descontos na remuneração. 
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, E CUMPRA-SE. 
Alto Alegre do Pindaré - MA, 25 de maio de 2020. 
Raimunda da Cunha Carneiro 
Secretária Municipal de Saúde 
Marcelo Coêlho Sousa 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
Francivaldo Reis da Silva 
Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
Flávio Oliveira Viana 
Secretário Municipal de Educação, Esporte e Lazer 
Elza Maria Santos do Nascimento 
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania 
Cleomar Ferro Silva  
Secretário Municipal de Meio Ambiente 
Carlos Augusto Rodrigues Pereira 
Secretário Municipal Adjunto de Cultura 
 

LEI Nº 022/2020 

 
LEI Nº 022 de 25 de maio de 2020i. 

DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS 
LUCRATIVOS COMO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré, Estado do Maranhão, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste município 
que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam 
dirigidos à saúde atendidos os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades 
sejam dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo 
Poder Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle 
externo da Câmara Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão, ficando o controle interno a cargo do Poder 
Executivo. 
Art. 2º. São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no 
artigo anterior habilitem-se à qualificação como Organização Social: 
I – comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 
excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas 
àquela composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas 
nesta lei; 
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros de 
notória capacidade profissional e idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos 
relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão com o 
Município; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do 
estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em 
qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento 
de associado ou membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações 
que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de 
suas atividades, em caso de desqualificação, ao patrimônio público do 
município; 
II – haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área 
de atividade correspondente ao seu objeto social. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as 
entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade 
descrita no "caput" do art. 1º desta lei há mais de 05 (cinco) anos. 
Art. 3º. O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do 
respectivo estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de 
qualificação, os seguintes critérios básicos: 
I – ser composto por: 
a) 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros 
eleitos dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes 
do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida 
idoneidade moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II – os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato 
de quatro anos, admitida uma recondução; 
III – o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser 
de 2 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, 
sem direito a voto; 
V – o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada 
ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI – os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por 
reunião da qual participem; 
VII – os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade 
devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 4º. Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação devem ser 
incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as 
seguintes: 
I – fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II – aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - Aprovar a proposta de orçamento e o programa de investimento, relativos 
ao objeto contrato de gestão celebrado. 
IV – designar e dispensar os membros da diretoria; 
V – fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI – aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade 
por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII – aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, 
sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII – aprovar, por maioria, no mínimo, de 2/3 de seus membros, o 
Regulamento relativo ao objeto do contrato celebrado contendo os 
procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem 
como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos 
empregados; 
IX – aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de 
gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela 
diretoria;  
X – fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas, e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais, relativas ao objeto 
do contrato de gestão celebrado, com auxilio de auditoria externa. 
Art. 5º. Para os efeitos desta Lei entende-se por Contrato de Gestão o 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como 
Organização Social com vistas à formação de parceria entre as partes para 
fomento e execução de atividades relativas às áreas citadas no art. 1º desta Lei. 
§1º. É dispensável a licitação para a celebração do Contrato de Gestão de que 
trata o "caput" deste artigo, nos termos do art. 24, XXIV, da Lei Federal 
no 8.666/93, com a redação dada pela Lei Federal n.º 9.648/98. 
§2º. O poder público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de 
gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 
1º desta lei. 
§3º. A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, 
quando houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto 
da parceria, nos termos do regulamento. 
Art. 6º. O Contrato de Gestão será instrumentalizado sempre por escrito, com 
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as atribuições, responsabilidades e obrigações a serem cumpridas pelo 
Município e pela Organização Social, observando as regras gerais de direito 
público e deverá conter cláusulas que disponham sobre: 
I – atendimento indiferenciado aos usuários dos serviços objeto do Contrato de 
Gestão; 
II – indicação de que, em caso de extinção da Organização Social ou rescisão 
do Contrato de Gestão, o seu patrimônio, os legados e as doações que lhe forem 
destinadas, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 
serão incorporados ao patrimônio do Município ou ao de outra Organização 
Social qualificada na forma desta Lei, ou, ainda, a entidade sem fins lucrativos 
atuante na mesma área que a extinta, localizada no Município de Alto Alegre 
do Pindaré, ressalvados o patrimônio, bens e recursos pré-existentes ao contrato 
ou adquiridos com recursos a ele estranhos; 
III – adoção de práticas de planejamento sistemático das ações da Organização 
Social mediante instrumentos de programação, orçamento, acompanhamento e 
avaliação de suas atividades, de acordo com as metas pactuadas; 
IV – obrigatoriedade de publicação anual no Diário Oficial do Município de 
demonstrações financeiras elaboradas em conformidade com os princípios 
fundamentais de contabilidade e do relatório de execução do Contrato de 
Gestão; 
V – obrigatoriedade de especificar o programa de trabalho proposto pela 
Organização Social, estipular as metas a serem atingidas, os prazos de execução 
e os critérios objetivos de avaliação de desempenho, inclusive mediante 
indicadores de qualidade e produtividade; 
VI – estipulação de limites e critérios para remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem pagas aos dirigentes e empregados da Organização 
Social, no exercício de suas funções; 
VII – vinculação dos repasses financeiros que forem realizados pelo Município 
ao cumprimento das metas pactuadas no Contrato de Gestão. 
§ 1º. Em casos excepcionais e sempre em caráter temporário, visando a 
continuidade da prestação dos serviços e mediante autorização prévia e 
expressa do Conselho de Administração, a Organização Social poderá contratar 
profissional com remuneração superior aos limites de que trata o inciso VI deste 
artigo. 
§ 2º. A contratação efetuada nos termos do parágrafo anterior deverá ser 
imediatamente submetida à apreciação do Poder Público, por meio da 
respectiva Secretaria responsável e não importará em incremento dos valores 
do Contrato de Gestão. 
§ 3º. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração, ao Secretário Municipal da área competente. 
Art. 7°. Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados princípios 
gerais do art. 37 da Constituição Federal, e também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, 
estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, 
quando for pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de 
avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de 
qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e 
vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e 
empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções; 
Parágrafo único. O Secretário Municipal da pasta competente deverá definir 
as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 
Art. 8º. São responsáveis pela execução, acompanhamento e fiscalização do 
Contrato de Gestão de que trata esta Lei, no âmbito das Organizações Sociais: 
I – a diretoria estatutária da entidade, à qual caberá executar o Contrato de 
Gestão e, se for o caso, fiscalizar a execução em relação às suas entidades 
filiadas; 
II – os Conselhos de Administração e Fiscal da entidade. 
Art. 9º. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato de 
Gestão, sem prejuízo da ação institucional dos demais órgãos normativos e de 
controle interno e externo do Município, serão efetuados: 
I – quanto às metas pactuadas e aos resultados alcançados, pelos órgãos 
competentes da respectiva Secretaria responsável; 
II – quanto ao aprimoramento da gestão da Organização Social e a otimização 
do padrão de qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao cidadão, 
pelo Poder Público. 
Art. 10º. A prestação de contas da Organização Social, a ser apresentada 
trimestralmente ou a qualquer tempo, conforme recomende o interesse público, 
far-se-á por meio de relatório pertinente à execução do Contrato de Gestão, 
contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados 
alcançados, acompanhado dos respectivos demonstrativos financeiros, de 
acordo com as instruções do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão. 
Parágrafo único. Ao final de cada exercício financeiro a Organização Social 
deverá elaborar consolidação dos relatórios e demonstrativos, também nos 
Termos das Instruções do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de que 
trata este artigo e encaminhá-la à respectiva Secretaria responsável. 
Art. 11. Os servidores do órgão competente da respectiva Secretaria 
responsável pela supervisão, fiscalização e avaliação do Contrato de Gestão, ao 
conhecerem qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou 

bens de origem pública, dela darão ciência ao Setor de Controle Interno do 
Município e ao Prefeito Municipal para as providências relativas aos 
respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
Art. 12. A Comissão de Avaliação avaliará anualmente a otimização do padrão 
de qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao cidadão e o 
aprimoramento da gestão das Organizações Sociais, na forma que dispuser o 
regulamento. 
Parágrafo único. A qualquer tempo e conforme recomende o Interesse 
público, a Comissão de Avaliação requisitará às Organizações Sociais as 
informações que julgar necessárias. 
Art. 13. O Secretário Municipal da respectiva pasta responsável presidirá uma 
Comissão de Avaliação que será responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução dos Contratos de Gestão celebrados por Organizações 
Sociais no âmbito de sua competência. 
§ 1º. A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I – dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do 
Conselho Municipal da área ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos 
incluídos nos Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II – um membro indicado pela Câmara Municipal, com notória capacidade e 
adequada qualificação; e 
III – três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação. 
§ 2º. A entidade apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, 
relatório pertinente à execução do Contrato de Gestão, contendo comparativo 
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da 
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 
§ 3º. Sem prejuízo do disposto no § 2º, os resultados atingidos com a execução 
do Contrato de Gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão 
de Avaliação prevista no "caput". 
§ 4º. A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório 
conclusivo sobre a avaliação procedida. 
§ 5º. O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da 
Comissão de Avaliação, mediante Decreto. 
Art. 14. Havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de 
origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério 
Público e comunicarão ao Prefeito Municipal para que requeira ao juízo 
competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o 
sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, 
que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 15. Até o término de eventual ação o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará 
pela continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 16. A prestação de contas da entidade, inerente ao Contrato de Gestão, 
correspondente ao exercício financeiro, será elaborada em conformidade com 
as disposições legais e constitucionais que tratam da matéria, bem como com o 
disposto no Contrato de Gestão, devendo ser encaminhada, posteriormente, ao 
Tribunal de Contas do Estado, na forma da legislação aplicável. 
Art. 17. Às Organizações Sociais serão destinados recursos orçamentários e, 
eventualmente, bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de 
gestão. 
§ 1º. Ficam assegurados às Organizações Sociais os créditos previstos no 
orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma 
de desembolso previsto no contrato de gestão. 
§ 2º. Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão, parcela de recursos para fins do disposto nesta Lei, desde 
que haja justificativa expressa da necessidade pela Organização Social. 
§ 3º. Os bens de que trata este artigo serão destinados às Organizações Sociais, 
consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 
Art. 18. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos 
por outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem 
o patrimônio do Município. 
Parágrafo Único. A permuta de que trata o caput dependerá de prévia 
avaliação do bem e expressa autorização do Prefeito. 
Art. 19. Na hipótese de risco quanto ao regular cumprimento das obrigações 
assumidas no Contrato de Gestão poderá o Município assumir a execução dos 
serviços que foram transferidos, a fim de manter a sua continuidade. 
§ 1.º- A intervenção será feita por meio de decreto do Prefeito Municipal, que 
indicará o interventor e mencionará os objetivos, limites e duração, a qual não 
ultrapassará 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 2º. Decretada a intervenção, o Secretário Municipal a quem compete a 
supervisão, fiscalização e avaliação da execução de Contrato de Gestão deverá, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato respectivo, instaurar 
procedimento administrativo para apurar as causas determinantes da medida e 
definir responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 
§ 3º. Cessadas as causas determinantes da intervenção e não constatada culpa 
dos gestores, a Organização Social retomará a execução dos serviços. 
§ 4º. Comprovado o descumprimento desta Lei ou do Contrato de Gestão será 
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declarada a desqualificação da entidade como Organização Social, com a 
reversão do serviço ao Município, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
§ 5º. A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido 
por Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o 
direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, 
individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação 
ou omissão. 
§ 6º. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização 
social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
§ 7º. Enquanto durar a intervenção, os atos praticados pelo interventor deverão 
seguir todos os procedimentos legais que regem a Administração Pública 
Municipal. 
Art. 20. Poderão ser colocados à disposição de Organização Social servidores 
do Município. 
Parágrafo único. Durante o período da disposição, o servidor público 
observará as normas internas da Organização Social. 
Art. 21. O servidor colocado à disposição de Organização Social poderá, a 
qualquer tempo, mediante requerimento ou por manifestação da Organização 
Social, ter sua disposição cancelada. 
Art. 22. Não será incorporada à remuneração de servidor, no seu cargo de 
origem, vantagem pecuniária que lhe for paga pela Organização Social. 
Art. 23. O servidor com duplo vínculo funcional poderá ser colocado à 
disposição de Organização Social, apenas por um deles, desde que haja 
compatibilidade de horário. 
Art. 24. O valor pago pelo Município, a título de remuneração e de contribuição 
previdenciária do servidor colocado à disposição da Organização Social, será 
abatido do valor de cada repasse mensal. 
Art. 25. O Município poderá, sempre a título precário, autorizar às 
Organizações Sociais o uso de bens, instalações e equipamentos públicos 
necessários ao cumprimento dos objetivos no Contrato de Gestão. 
Art. 26. Poderá ser qualificada como Organização Social pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, instituída, mas não mantida pelo Poder 
Público, que apresente a devida aptidão e experiência técnica em área de 
atuação de serviços, nos termos desta Lei. 
Art. 27. O Programa Municipal de Organizações Sociais não obsta a 
Administração de promover a concessão ou a permissão de serviços de 
interesse público, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 28. A organização social fará publicar no Diário Oficial do Município, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de 
gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a 
contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de 
recursos provenientes do Poder Público. 
Art. 29. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão 
exercer outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na 
mesma entidade. 
Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Mando, portanto, a todos para conhecimento e execução da presente Lei, que a 
cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. A 
Prefeitura Municipal a faça imprimir, publicar e correr.  
GABINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO 
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ESTADO DO 
MARANHÃO, em 25 de maio de 2020. 
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO 
Prefeito de Alto Alegre do Pindaré-MA 
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